
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 771.115 - RN (2015/0220697-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : V L F 
ADVOGADO : FÁBIO CUNHA ALVES DE SENA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : A L J 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. 
DESERÇÃO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA NÃO APRECIADO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REQUERIMENTO NO CURSO DO PROCESSO.
1. Dispõe o art. 511 do Código de Processo Civil que, no ato da 
interposição do recurso, a parte deverá comprovar o recolhimento do 
preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.
2. Embora o pedido de assistência judiciária gratuita possa ser formulado 
a qualquer tempo, a concessão do benefício não produz efeitos 
retroativos (ex tunc), motivo pelo qual a parte recorrente não fica isenta 
do recolhimento das custas judiciais, enquanto não for agraciada com a 
referida benesse. Precedentes desta Corte. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de maio de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 771.115 - RN (2015/0220697-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por V.L.F. contra decisão da 
lavra do Min. Francisco Falcão (e-STJ fls. 611/612), que não conheceu do agravo em recurso 
especial, por ser deserto o apelo nobre. 

O agravante sustenta que a decisão monocrática deve ser reformada, 
por violar o disposto no art. 5º da Lei n. 1.060/1950, pois o benefício da assistência judiciária pode 
ser requerido a qualquer momento e em qualquer grau de jurisdição. 

Não sendo esse o entendimento, postula que o presente agravo seja 
submetido ao Órgão colegiado, a fim de ser conhecido e provido o recurso interposto.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 771.115 - RN (2015/0220697-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, cumpre registrar que, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

Compulsando os autos, verifico não assistir razão jurídica à pretensão 
recursal. 

É que, muito embora o pedido de assistência judiciária gratuita possa ser 
formulado a qualquer tempo, a concessão do beneficio não produz efeitos retroativos, motivo pelo 
qual a parte recorrente não fica isenta do recolhimento das custas processuais, que deve ser 
comprovado no ato de interposição do recurso, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.

Além dos precedentes citados na decisão agravada (AgRg no AREsp 
182278/RS, Relator Ministra Assusete Magalhães, DJe 28/11/2014, e EDcl no AREsp 
571875/SP, Relator Ministro Moura Ribeiro, DJe 20/02/2015), em reforço, cito os seguintes 
julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. PREPARO. NÃO 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. 
1. A concessão da gratuidade de justiça deve preceder a interposição do recurso 
para afastar a exigência de preparo. Precedentes. 
2. Mesmo quando o mérito do recurso especial diga respeito ao indeferimento 
do pedido de justiça gratuita, considera-se o recurso deserto se interposto sem 
o comprovante de pagamento das custas processuais ou sem renovação do 
pedido de gratuidade. Precedente da Corte Especial. 
3. No caso dos autos, ainda que se considere que houve pedido de renovação 
dos benefícios da justiça gratuita, o que afastaria, em princípio, a deserção, 
melhor sorte não teria o recurso. 
4. De acordo com entendimento firmado nesta Corte, a declaração de pobreza, 
com o intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de 
presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário. Nesse sentido: 
REsp 1187633/MS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 2ª Turma, julgado em 
06/05/2010, DJe 17/05/2010; AgRg no REsp 712.607/RS, Rel. Ministro CELSO 
LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 6ª Turma, julgado 
em 19/11/2009, DJe 07/12/2009; entre outros. 
5. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "o pedido de 
assistência judiciária gratuita pode ser indeferido quando o magistrado tiver 
fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no estado de 
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miserabilidade declarado." (AgRg no Ag 881.512/RJ, Rel. Ministro CARLOS 
FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 18/12/2008). 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 613443/MS, 
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Órgão Julgador T4 - QUARTA 
TURMA, DJe 12/06/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE 
GRATUIDADE. NÃO APRECIAÇÃO PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE DEFERIMENTO TÁCITO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO PREPARO. DESERÇÃO. 
1. A não apreciação de pedido de assistência judiciária gratuita não significa 
deferimento tácito. 
2. Até o deferimento do pedido de gratuidade, o recorrente não está exonerado 
do recolhimento das custas processuais, o que prescinde de intimação. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 499310/PR, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Órgão Julgador T3 - 

TERCEIRA TURMA, DJe 10/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
DESERTO. INEXISTÊNCIA DA CONCESSÃO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA 
NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NECESSIDADE RENOVAÇÃO DO PEDIDO 
VIA PETIÇÃO AVULSA. SÚMULA N. 187/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
1. O recurso especial é deserto pois não houve o recolhimento do preparo no 
momento de sua interposição. Embora o pedido de assistência judiciária gratuita 
possa ser formulado a qualquer tempo, quando a ação está em curso, este 
deverá ser veiculado em petição avulsa, a qual será processada em apenso aos 
autos principais, segundo os termos do artigo 6º da Lei n. 1.060/50 e não no 
próprio corpo do apelo excepcional. 
2. Ainda que a recorrente houvesse formulado o pedido nos termos do 
mencionado artigo de lei federal, por ocasião da interposição do agravo em 
recurso especial, a concessão do benefício não teria efeito retroativo, em relação 
ao recurso de apelação em que não se efetuou o preparo. 
3. No caso, como não foi realizado o preparo, o recurso mostra-se deserto, o que 
atrai a incidência da Súmula n. 187/STJ, verbis: "é deserto o recurso interposto 
para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, 
a importância das despesas de remessa e retorno dos autos."
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1496256/RS, Relator Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA, DJe 
26/06/2015)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0220697-7 AREsp 771.115 / RN

Números Origem:  00005631220124058402  069220114  5631220124058402  567578  56757801  69220114

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : V L F
ADVOGADO : FÁBIO CUNHA ALVES DE SENA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : A L J

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V L F
ADVOGADO : FÁBIO CUNHA ALVES DE SENA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : A L J

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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